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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho busca oferecer uma , 

mática entre a lei de Crimes contra o Sistema Fi1 
(mais conhecida como lei de crimes de colarinhi 

instrumento de tutela, qual seja, o Mercado Fifü 
legitimação de princípios constitucionais que são 
dos durante sua aplicação. 

A principal justificativa para a formulação 
deriva da imprecisão técnica da atual lei de Crime 
ma Financeiro, que implicou, desde sua promulga 

insegurança jurídica, somada à recorrentes violaçi 
Constitucionais da Legalidade (taxatividade) e P 
Passados 30 anos da criação do referido instrumen 
houve qualquer modificação quanto ao cenário e 
a sua entrada em vigor. Ademais, percebe-se que 
exaradas pelos Tribunais Regionais Federais do p.i 
conceitos previamente estabelecidos que não resg 
sistemática presente no restante do ordenamento jt 
diversas vezes, as decisões divergem sobre pontos q 
sentados sobre crimes classificados como "comuns 
consenso doutrinário. 

Destes, temos a análise do bem jurídico e 
ocorrência de um prejuízo e, até mesmo um perigc 
a mais delicada delas. Grande parte das decisõc: 
Tribunais Regionais Federais pautam-se pela justí 
crime, por ser de perigo formal, afasta toda e qt 
direcionada à potencialidade lesiva de eventual con 
vezes amparam a majoração da pena pela existência 
retado. Afirma-se, com frequência, que a norma 
para preservar o correto funcionamento e a credibil 
Financeiro Nacional como motivação idônea a am 
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